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Resumo: O presente artigo se propõe a apresentar e discutir os conceitos de 
evasão e permanência no Ensino Superior a partir de uma perspectiva ancorada 
na interseccionalidade e na justiça social e em diálogo com as políticas educa-
cionais contemporâneas. Partiu-se do pressuposto de que a compreensão dos 
processos de evasão e permanência no Ensino Superior exige o afastamento 
de interpretações simplificadoras, meritocráticas e isoladas e a adoção de uma 
abordagem crítica, interseccional e comprometida com a defesa da educação 
como direito social e bem público. Trata-se de uma revisão qualitativa da litera-
tura, partindo do pressuposto de que o enfrentamento da evasão não pode ser 
compreendido por meio de explicações lineares ou unidimensionais, exigindo a 
articulação dinâmica entre políticas públicas, práticas institucionais e o reconhe-
cimento da heterogeneidade das trajetórias estudantis. A análise qualitativa dos 
dados procurou evidenciar que os processos de permanência e evasão emer-
gem da interação entre múltiplas dimensões que se influenciam mutuamente 
no interior do sistema universitário. Ao reunir e sistematizar referenciais teóricos 
e produções recentes sobre o tema, buscou-se ampliar o debate acadêmico e 
político em torno das políticas de garantia da permanência no Ensino Superior 
público, gratuito e socialmente referenciado, defendendo a permanência como 
um direito cuja efetivação depende de abordagens integradas, contextualizadas 
e comprometidas com a superação das desigualdades estruturais.

Palavras-chave: Evasão universitária. Permanência estudantil. Intersecciona-
lidade. Justiça social.

Abstract: This article aims to present and discuss the concepts of dropout and 
student retention in Higher Education from a perspective grounded in intersec-
tionality and social justice, in dialogue with contemporary educational policies. 
It is based on the premise that understanding dropout and retention processes 
in Higher Education requires moving beyond simplistic, meritocratic and isolated 
interpretations, adopting instead a critical, intersectional approach committed 
to defending education as a social right and a public good. This study consists 
of a qualitative literature review, assuming that addressing dropout cannot be 
understood through linear or unidimensional explanations, and instead demands 
a dynamic articulation between public policies, institutional practices, and the 
recognition of the heterogeneity of student trajectories. The qualitative analysis 
of the data sought to highlight that retention and dropout processes emerge 
from the interaction of multiple dimensions that mutually influence one another 
within the university system. By bringing together and systematizing theoretical 
frameworks and recent scholarship on the topic, the study aims to broaden the 
academic and political debate surrounding policies that ensure retention in pu-
blic, free, and socially oriented Higher Education, advocating retention as a right 
whose realization depends on integrated, contextualized approaches committed 
to overcoming structural inequalities.
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1 INTRODUÇÃO 

A discussão em torno da evasão e da per-

manência no Ensino Superior brasileiro tem ad-

quirido maior relevância nas últimas décadas, 

sobretudo em decorrência dos avanços e das 

tensões associados às políticas públicas volta-

das à ampliação e à democratização do acesso 

à universidade. Trata-se de um campo analítico 

que mobiliza dimensões pedagógicas, sociais, 

econômicas e institucionais, sendo atravessado 

pelas transformações recentes na organização 

e no funcionamento do Ensino Superior, espe-

cialmente a partir do fim do século XX (Pacheco; 

Tete; Monsueto, 2024). Para compreender critica-

mente essas transformações, este artigo adota a 

interseccionalidade como eixo analítico central: 

conceito desenvolvido por Crenshaw (2002) e 

aprofundado por Collins (2019), que parte do 

pressuposto de que raça, classe, gênero, território 

e demais marcadores sociais da diferença não 

operam isoladamente, mas se entrecruzam na 

produção de vulnerabilidades específicas.

Nesse contexto, a implementação de ini-

ciativas como o Programa Universidade para 

Todos (ProUni), a reformulação do Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies), a expansão das 

vagas nas universidades federais por meio do 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (Reuni) 

e a promulgação da Lei de Cotas (Lei nº 12.711) 

(Brasil, 2012) possibilitou a ampliação do ingresso 

de estudantes provenientes de escolas públicas, 

das camadas populares, bem como de negros, 

indígenas, pessoas com deficiência e outros gru-

pos historicamente marginalizados na sociedade 

brasileira e, por consequência, sub-representados 

no espaço universitário. Tais iniciativas, tomadas 

em conjunto, alteraram significativamente as con-

dições de acesso ao Ensino Superior brasileiro: 

o ProUni concede bolsas de estudo integrais e 

parciais em instituições privadas a estudantes de 

baixa renda; o Fies financia a graduação em insti-

tuições privadas por meio de crédito estudantil; o 

Reuni ampliou vagas e cursos nas universidades 

federais mediante reestruturação da rede públi-

ca; e a Lei de Cotas (Lei nº 12.711) (Brasil, 2012) 

reserva parte dasvagas das instituições federais a 

estudantes de escolas públicas, de baixa renda, 

negros, pardos e indígenas. Essa alteração no 

perfil do corpo discente impôs novos desafios 

às instituições de Ensino Superior, demandando 

a formulação de políticas e práticas que não se 

limitem à garantia do acesso, mas que promo-

vam, de forma efetiva, a permanência e o êxito 

acadêmico desses estudantes (Souza, 2025). 

Entretanto, conforme aponta Maciel (2020), o 

simples ingresso no Ensino Superior não garante, 

por si só, a concretização do direito à educação 

superior. A permanência universitária constitui um 

processo complexo e robusto, atravessado por 

múltiplas dimensões – materiais, pedagógicas, 

afetivas e simbólicas – e está condicionada à 

existência de políticas públicas integradas, capa-

zes de reconhecer e enfrentar as desigualdades 

estruturais que marcam as trajetórias dos estu-

dantes. Nessa perspectiva, a evasão não pode 

ser compreendida como resultado exclusivo de 

escolhas individuais ou de supostas limitações 

dos alunos, devendo ser analisada como um 

fenômeno social e institucional que evidencia as 

fragilidades do sistema educacional em assegurar 

condições equitativas de permanência.

As contribuições de autores como Ristoff 

(1999), Frigotto (2010) e Carvalho (2013) auxiliam 

na compreensão das tensões que permeiam a 

expansão do Ensino Superior enquanto projeto 

de democratização e sua crescente submissão 

à lógica mercantil. Tal contradição manifesta-se, 

entre outros aspectos, na ampliação do número 

de matrículas sem o correspondente fortale-

cimento dos investimentos em infraestrutura, 

políticas de acolhimento e ações de suporte 

estudantil. Em determinados cursos, como as 

licenciaturas, por exemplo, essas problemáticas 

assumem contornos ainda mais evidentes, em 

razão da histórica desvalorização da carreira 

docente, da feminização do curso, dos baixos 

salários e da sobrecarga enfrentada pelas es-

tudantes mulheres, muitas das quais são mães, 

responsáveis pelo sustento familiar e inseridas de 

forma precária no mercado de trabalho (Rosendo 

et al., 2022; Sá, 2022; Gilioli, 2016). 
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Dessa forma, a compreensão dos processos de 

evasão e permanência no Ensino Superior exige 

o afastamento de interpretações simplificadoras 

e meritocráticas, que tendem a responsabilizar os 

estudantes por suas trajetórias acadêmicas, e a 

adoção de uma abordagem crítica, interseccio-

nal e comprometida com a defesa da educação 

como direito social e bem público. Isso implica 

reconhecer a permanência como um direito, e 

não como privilégio, cuja efetivação depende da 

construção de condições materiais e simbólicas 

que possibilitem a todos os sujeitos realizar seu 

percurso universitário de maneira digna e so-

cialmente justa (Ramos; Gonçalves Junior, 2024).

Assim, o debate conceitual sobre evasão e 

permanência no Ensino Superior requer uma 

abordagem crítica, interseccional e orientada pela 

compreensão da complexidade dos processos 

educacionais. Superar estudos tecnocráticos e 

normativos, restritos à gestão de indicadores 

e resultados, significa reconhecer esses fenô-

menos como parte constitutiva de um projeto 

político-pedagógico mais amplo, comprometido 

com a construção de uma universidade pública, 

democrática, inclusiva e socialmente referenciada 

(Mendes, 2021).

2 PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO

O presente trabalho possui caráter bibliográfi-

co e qualitativo, fundamentado em uma revisão 

exploratória da literatura. Diferentemente das 

revisões sistemáticas, orientadas por protocolos 

rígidos de busca e por metas de exaustividade 

documental, esta revisão privilegia a construção 

de um panorama qualitativo e interpretativo sobre 

o tema, mobilizando a produção teórica consi-

derada mais relevante e representativa para os 

objetivos da investigação. A seleção do material 

seguiu uma abordagem não probabilística, por 

julgamento, na qual o pesquisador elege o corpus 

considerado mais adequado ao propósito da dis-

cussão proposta. Para tanto, o levantamento do 

material foi realizado em cinco bases de dados 

bibliográficas: Periódicos Capes, Google Acadê-

mico, Scopus, Sage Journals e Web of Science. As 

duas primeiras foram utilizadas com o propósito 

de contemplar a produção nacional, essencial 

para a compreensão do cenário brasileiro sobre o 

tema. Já as três últimas bases permitiram delinear 

a perspectiva internacional acerca das avaliações 

de políticas de permanência estudantil.

As buscas foram conduzidas a partir dos se-

guintes descritores: “evasão universitária”; “evasão 

universitária Brasil” AND “revisão”; “evasão univer-

sitária no Brasil” AND “revisão” AND “interseccio-

nalidade”; “higher education dropout Brazil” AND 

“review” AND “intersectionality”. O levantamento 

privilegiou a produção mais recente disponível 

nas bases consultadas, compreendendo ma-

joritariamente estudos publicados entre 2011 e 

2025, período que acompanha a consolidação 

da literatura brasileira sobre políticas de per-

manência estudantil após a institucionalização 

do Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) e a difusão internacional do debate sobre 

interseccionalidade no Ensino Superior. Marcos 

anteriores a esse período, como o relatório do 

Ministério da Educação (Brasil, 1996b) e a obra 

de Ristoff (1999), foram incluídos pontualmente 

por sua relevância fundacional para o debate 

sobre evasão no contexto brasileiro.

A partir dos resultados obtidos em cada plata-

forma, os materiais foram selecionados por julga-

mento do pesquisador, com base nos seguintes 

critérios: disponibilidade do texto completo; per-

tinência direta ao tema das políticas de perma-

nência estudantil e da evasão no Ensino Superior; 

e contribuição teórico-conceitual relevante para 

a leitura interseccional proposta. Foram excluídos 

os documentos duplicados entre as bases, os 

que não guardavam relação direta com o tema 

e aqueles sem acesso ao texto completo. Não 

se buscou exaustividade documental, tal como 

convém a uma revisão de caráter qualitativo e 

exploratório, mas a composição de um corpus 

qualificado, capaz de sustentar teoricamente a 

discussão proposta. A leitura do material selecio-

nado orientou-se por eixos temáticos recorrentes 

na literatura, os quais estruturam a organização 

das seções seguintes deste artigo: a conceituação 

da evasão e da permanência no Ensino Superior, 
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as políticas públicas de assistência estudantil e 

a leitura interseccional dos fatores associados 

à evasão.

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-
CONCEITUAL

Esta seção sistematiza os principais conceitos 

mobilizados na literatura selecionada sobre eva-

são, permanência e interseccionalidade no Ensino 

Superior, articulando-os a autores fundacionais 

da sociologia da educação e da teoria da inter-

seccionalidade, mobilizados como referencial de 

base para a interpretação dos achados da revisão. 

3.1 Evasão e permanência no Ensino 

Superior: aspectos introdutórios.

A evasão e a permanência no Ensino Superior 

configuram-se como fenômenos complexos e 

multifatoriais, cuja compreensão demanda a 

articulação entre dimensões individuais, institu-

cionais, sociais e estruturais que se interpenetram 

e se retroalimentam. Trata-se de processos que 

não podem ser apreendidos exclusivamente por 

meio de indicadores quantitativos ou diagnós-

ticos administrativos, uma vez que expressam 

tensões históricas e contemporâneas das polí-

ticas educacionais, as desigualdades no acesso 

a oportunidades e as contradições inerentes ao 

modelo de universidade vigente no contexto 

brasileiro (Barbosa, 2015; Mendes, 2021).

Conforme argumenta Salata (2019), a evasão 

não se restringe à ausência, ao abandono ou à 

desistência formal do estudante, mas deve ser 

compreendida como um processo gradual, mar-

cado por experiências reiteradas de desestímulo, 

exclusão simbólica e fragilização das condições 

objetivas e subjetivas de permanência. Esse 

processo, frequentemente invisibilizado, mani-

festa-se por meio de frustrações acumuladas, 

inseguranças, sentimentos de inadequação e 

pela percepção de falta de acolhimento institu-

cional, configurando um percurso que antecede 

e prepara o afastamento efetivo do estudante.

Na perspectiva de Coulon (2008), mobilizado 

como referencial teórico primário e não como 

parte do corpus da revisão de literatura, tal afas-

tamento pode ser interpretado como resulta-

do do rompimento do que o autor denomina 

contrato simbólico estabelecido entre o estu-

dante e a universidade. Esse contrato refere-se 

ao conjunto de expectativas, valores, normas e 

significados que estruturam a experiência aca-

dêmica e conferem sentido à permanência no 

espaço universitário. Quando o estudante não 

se reconhece nesse ambiente, em decorrência 

de dificuldades de adaptação, precariedade das 

condições de estudo ou ausência de vínculos de 

pertencimento, o contrato simbólico tende a se 

fragilizar, desencadeando um processo progres-

sivo de distanciamento que pode culminar na 

evasão. Essa leitura dialoga com a sociologia da 

reprodução educacional de Bourdieu e Passeron 

(2014), também mobilizados como referencial 

teórico primário, fundacional para compreender 

como a origem social dos estudantes condiciona 

sua relação com a instituição universitária e seus 

modos de apropriação da cultura acadêmica.

A definição do conceito de evasão no Ensino 

Superior está longe de constituir um campo 

consensual, sendo tradicionalmente associada 

a noções como abandono, desistência, fracasso 

acadêmico ou saída definitiva de um curso, de 

uma instituição e/ou do próprio sistema edu-

cacional. Em muitos estudos, o termo aparece 

ainda em relação dialética com a permanência, 

compreendida como seu antônimo, o que evi-

dencia a complexidade semântica e analítica que 

envolve o fenômeno (Lima; Zago, 2018; Morosini, 

2021). Essa diversidade de significados indica que 

a evasão não pode ser apreendida a partir de uma 

única chave explicativa, mas exige abordagens 

que considerem a multiplicidade de sentidos, 

contextos e trajetórias implicadas.

No contexto brasileiro, os estudos sobre eva-

são ganharam maior destaque a partir da década 

de 1990, especialmente com a publicação, em 

outubro de 1996, do relatório Diplomação, Re-

tenção e Evasão nos Cursos de Graduação em 

Instituições de Ensino Superior Públicas, elabo-

rado pelo Ministério da Educação (Brasil, 1996b), 

pouco antes da promulgação da Lei nº 9.394 

(Brasil, 1996a), que instituiu a Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação Nacional. Produzido pela 

Comissão Especial de Estudos sobre a Evasão, 

esse documento tornou-se uma referência central 

para as pesquisas posteriores, ao sistematizar 

dados sobre retenção (no sentido administrati-

vo de reprovação e repetição de série, distinto 

do conceito de permanência mobilizado neste 

artigo), evasão e diplomação nas universidades 

públicas brasileiras e ao propor uma conceituação 

formal do fenômeno, bem como sua tipologia 

(Mendes, 2021; Souza, 2025; Maciel, 2020).

Segundo esse relatório (Brasil, 1996b, p. 19), a 

evasão corresponde à “saída definitiva do curso 

de origem sem conclusão, ou à diferença entre 

ingressantes e concluintes, após uma geração 

completa”. A partir dessa definição, o documento 

distingue três modalidades de evasão: a eva-

são do curso, caracterizada pela migração do 

estudante para outro curso dentro da mesma 

instituição; a evasão da instituição, quando há a 

transferência para outra instituição de Ensino Su-

perior; e a evasão do sistema, que ocorre quando 

o estudante se afasta definitivamente do Ensino 

Superior, sem ingresso em outro curso ou insti-

tuição. Essa classificação revela uma tentativa de 

organizar o fenômeno em níveis distintos, ainda 

que marcada por uma lógica predominantemente 

administrativa e quantitativa (Maciel, 2020; Men-

des, 2021; Souza, 2025).

Nos anos 2000, outro estudo de grande re-

levância foi desenvolvido por Silva Filho et al. 

(2007), no qual os autores buscaram delimitar 

conceitualmente a evasão e propuseram mé-

todos de cálculo para mensuração dos índices 

institucionais, além de apresentarem dados na-

cionais referentes ao período de 2000 a 2005. 

Nesse estudo, a evasão é analisada a partir de 

duas categorias principais: a evasão anual, cal-

culada com base no número de estudantes que 

deixam de se matricular no período subsequente, 

e a evasão total, que considera o conjunto de 

estudantes que ingressaram em um curso ou 

instituição e não obtiveram o diploma ao final do 

tempo previsto, sendo compreendida como o 

complemento do índice de titulação (Silva Filho 

et al., 2007).

Embora essas definições tenham contribuído 

para a sistematização estatística do fenômeno, 

abordagens posteriores passaram a problematizar 

seus limites explicativos. Baggi e Lopes (2011), 

por exemplo, compreendem a evasão como 

um fenômeno social complexo, definido pela 

interrupção do ciclo de estudos, deslocando o 

foco da simples mensuração para os processos 

que produzem o afastamento. Nessa mesma 

direção, Gilioli (2016) propõe uma classificação 

que distingue a evasão do curso (microevasão), 

da instituição (mesoevasão) e do Ensino Superior 

como um todo (macroevasão), reconhecendo 

que o fenômeno se manifesta de formas diver-

sas, como não matrícula, abandono, desistência 

ou jubilamento, e que varia conforme a área do 

conhecimento, o curso, o perfil do estudante, a 

modalidade escolhida e o momento da trajetória 

acadêmica em que ocorre.

Outros autores, como Santos e Silva (2011) 

e Santos Junior (2015), adotam uma definição 

mais abrangente, ao afirmarem que a evasão, 

enquanto categoria geral, refere-se à desistên-

cia do estudante que deixa a universidade sem 

concluir o curso. Já Santos (2017) amplia ainda 

mais o debate ao propor a análise da evasão a 

partir de três dimensões inter-relacionadas: a 

evasão semântica, ligada aos sentidos atribuí-

dos ao termo; a evasão cultural, relacionada às 

formas de pertencimento e representação do 

estudante no espaço universitário; e a evasão 

metodológica, referente aos indicadores e ins-

trumentos utilizados para sua mensuração. Essa 

abordagem evidencia que diferentes concepções 

de evasão podem coexistir dentro de uma mes-

ma instituição, reforçando o caráter relacional e 

contextual do fenômeno.

No âmbito institucional, o Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep, 2017) compreende a evasão como sinôni-

mo de desistência, considerando como evasão 

toda saída do estudante antes da conclusão do 

curso, independentemente das motivações en-

volvidas. Nessa perspectiva, a não conclusão é 

interpretada como uma forma de insucesso no 

desenvolvimento das competências previstas 
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pela instituição, excetuando-se situações como 

o falecimento, por não envolverem intencionali-

dade. Tal definição introduz o elemento da inten-

ção do sujeito ou da impossibilidade objetiva de 

permanência, ainda que mantenha uma leitura 

fortemente orientada pelos resultados finais do 

percurso acadêmico (Santos Junior, 2015; Paula, 

2017; Lima; Zago, 2018).

De modo geral, observa-se que o conceito 

de evasão tem sido utilizado para designar a 

saída definitiva do estudante do curso ao qual 

estava vinculado, sem a respectiva conclusão, 

seja por migração para outro curso ou instituição, 

seja pelo afastamento completo do sistema de 

Ensino Superior. Em todos os casos, a evasão 

tende a ser interpretada como um fenômeno 

negativo, tanto para a instituição quanto para o 

estudante. Contudo, a evasão do sistema edu-

cacional revela-se particularmente preocupante, 

na medida em que implica não apenas a ruptura 

com um curso ou instituição específicos, mas o 

afastamento da vida acadêmica como um todo, 

evidenciando falhas estruturais na garantia das 

condições de permanência e no reconhecimento 

da diversidade das trajetórias estudantis (Abreu; 

Ximenes, 2020; Silva; Sampaio, 2022; Simon, 2022).

Nesse sentido, a noção de permanência no 

Ensino Superior também demanda uma com-

preensão ampliada e relacional. Por conseguinte, 

permanecer não se restringe à manutenção da 

matrícula ou à conclusão formal de um curso, 

mas pressupõe a garantia de condições ma-

teriais, simbólicas, pedagógicas e afetivas que 

possibilitem ao estudante desenvolver sua tra-

jetória acadêmica com sentido, dignidade e re-

conhecimento. Tal entendimento está alinhado 

à concepção de educação como direito social, 

conforme assegurado pela Constituição Federal 

de 1988 (Brasil, 1988) e pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394) (Brasil, 

1996a), reforçando a responsabilidade do Estado 

e das instituições na criação de condições efetivas 

de permanência (Rosendo et al., 2022; Santos; 

Pereira; Pilatti, 2025).

Diante disso, Maciel (2020) destaca o Progra-

ma Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), 

instituído em 2008, como um marco na institucio-

nalização das políticas de permanência no Brasil, 

ao reconhecer que estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica necessitam de 

apoio financeiro e estrutural para permanecerem 

na universidade. Todavia, como observam Ganam 

e Pinezi (2021), essa política apresenta limites re-

levantes, expressos na fragmentação das ações, 

na insuficiência de recursos e na ausência de 

processos sistemáticos de avaliação, elementos 

que comprometem sua efetividade e evidenciam 

a complexidade do fenômeno da permanência 

(Ganam; Pinezi, 2021; Honorato, 2015).

No âmbito da formação docente, tais desafios 

assumem contornos ainda mais intensos. Joaquim 

(2023) e Pereira, Santos e Silva (2022) chamam 

atenção para a feminização dos cursos de Peda-

gogia e para os impactos dessa configuração nas 

condições de permanência. Estudantes mulheres, 

frequentemente responsáveis pelo sustento fami-

liar e inseridas no mercado de trabalho, enfrentam 

sobrecarga de tarefas, precariedade de tempo 

e a ausência de políticas institucionais sensíveis 

às suas especificidades, como oferta de creches, 

flexibilização de horários e reconhecimento da 

maternidade acadêmica. Esses elementos reve-

lam a interdependência entre gênero, trabalho, 

organização institucional e permanência, reafir-

mando o caráter multifatorial do fenômeno (Lima; 

Zago, 2018; Abreu; Ximenes, 2020).

Dessa forma, refletir sobre evasão e perma-

nência implica também tensionar os sentidos 

atribuídos ao sucesso acadêmico e aos modelos 

hegemônicos de estudante ideal. Autores como 

Frigotto (2010) e Arroyo (2012) alertam para os 

riscos de abordagens meritocráticas que des-

consideram as desigualdades estruturais e ten-

dem a responsabilizar o indivíduo por trajetórias 

marcadas por condições desiguais de acesso e 

permanência. Nessa perspectiva, a evasão não 

se configura como uma patologia do estudante, 

mas como um sintoma das contradições e limites 

do sistema educacional.

Assim, o debate conceitual sobre evasão e 

permanência no Ensino Superior requer uma 

abordagem crítica, interseccional e orientada pela 
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compreensão da complexidade dos processos 

educacionais. Superar estudos tecnocráticos e 

normativos, restritos à gestão de indicadores 

e resultados, significa reconhecer esses fenô-

menos como parte constitutiva de um projeto 

político-pedagógico mais amplo, comprometido 

com a construção de uma universidade pública, 

democrática, inclusiva e socialmente referenciada 

(Mendes, 2021).

3.2 Políticas de permanência e a premência 

de uma abordagem interseccional

No contexto das transformações pelas quais 

passou o Ensino Superior brasileiro nas últimas 

duas décadas, as políticas de permanência as-

sumiram centralidade no debate sobre a de-

mocratização da educação. Se, por um lado, o 

acesso foi significativamente ampliado a partir da 

implementação de programas como o Reuni, o 

ProUni e o Fies, bem como com a promulgação da 

Lei nº 12.711 (Brasil, 2012) (Lei de Cotas), por outro, 

a permanência consolidou-se como o principal 

desafio contemporâneo – e, simultaneamente, 

como um dos mais expressivos marcadores das 

desigualdades que se reproduzem no interior das 

universidades públicas (Souza, 2025).

Como assinala Honorato (2015), a efetivação 

do direito à educação superior não se esgota 

na ampliação de vagas ou no ingresso formal, 

exigindo a construção de condições reais, equi-

tativas e socialmente justas para que estudantes 

historicamente marginalizados possam permane-

cer e concluir sua formação. Nessa perspectiva, 

raça, classe social, gênero, território, deficiência, 

maternidade e inserção no mundo do trabalho 

não operam como variáveis isoladas, mas como 

dimensões interseccionais que incidem de forma 

combinada sobre as trajetórias acadêmicas. As-

sim, a permanência deixa de ser compreendida 

como responsabilidade individual do estudante e 

passa a ser reconhecida como um imperativo de 

justiça social e de responsabilidade institucional.

A principal política nacional de apoio à perma-

nência no Ensino Superior é o Programa Nacional 

de Assistência Estudantil (PNAES), instituído for-

malmente em 2010 pelo Decreto nº 7.234 (Brasil, 

2010), ainda que algumas de suas ações tenham 

sido implementadas desde 2007. O programa tem 

como objetivo atender estudantes de baixa renda 

matriculados em cursos de graduação presen-

cial nas instituições federais de Ensino Superior, 

oferecendo suporte em áreas como alimentação, 

moradia, transporte, saúde, inclusão digital, cul-

tura e esporte. Sua relevância é inquestionável, 

na medida em que expressa o reconhecimento, 

por parte do Estado, de que as desigualdades 

socioeconômicas incidem diretamente sobre as 

trajetórias acadêmicas e o sucesso escolar no 

Ensino Superior (Sá, 2022; Souza, 2025).

Entretanto, os estudos de estado do conheci-

mento sobre o tema (Souza, 2025), bem como evi-

dências empíricas produzidas em diferentes ins-

tituições, revelam limites estruturais importantes 

tanto na concepção quanto na implementação do 

PNAES. Entre os principais entraves identificados 

destacam-se a insuficiência orçamentária crônica, 

a concentração dos recursos em poucos eixos, 

especialmente alimentação e moradia estudantil, 

a ausência de critérios unificados e transparentes 

para a seleção dos estudantes beneficiários e a 

fragilidade dos mecanismos de monitoramento 

e avaliação de impacto (Souza, 2025). Soma-se 

a isso o fato de que muitas instituições federais 

carecem de estruturas administrativas e equipes 

técnicas capazes de operacionalizar o programa 

de forma integrada às ações pedagógicas, cur-

riculares e de acolhimento institucional. Como 

assinalam Barbosa (2015) e Maciel (2020), tra-

ta-se de uma política necessária, porém ainda 

marcada pela fragmentação e frequentemente 

dissociada da missão institucional e dos projetos 

político-pedagógicos dos cursos.

Outro aspecto crítico diz respeito à persistência 

de uma lógica assistencialista, que tende a foca-

lizar a permanência exclusivamente no estudante 

em situação de vulnerabilidade econômica, exi-

gindo comprovações reiteradas de pobreza. Essa 

abordagem desconsidera que as desigualdades 

que atravessam o cotidiano universitário não se 

expressam apenas em termos materiais, mas 

também de forma simbólica, afetiva, cultural e 

acadêmica. Ao operar nessa chave, a perma-
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nência passa a ser tratada como um “benefício” 

concedido a determinados sujeitos, e não como 

um direito social, o que pode reforçar processos 

de estigmatização, sentimentos de culpa, inade-

quação e não pertencimento entre os estudantes 

atendidos (Mendes, 2021).

Nesse cenário, torna-se urgente a adoção de 

uma abordagem interseccional na formulação, 

execução e avaliação das políticas de permanên-

cia no Ensino Superior. O conceito de intersec-

cionalidade, desenvolvido por Crenshaw (2002) 

e aprofundado por autoras como Collins (2019), 

parte do pressuposto de que as opressões sociais 

não atuam de forma isolada ou cumulativa, mas 

se entrecruzam de maneira complexa, produzindo 

experiências específicas de vulnerabilidade e 

exclusão. Aplicada ao contexto universitário, essa 

perspectiva permite compreender que estudan-

tes negros, mulheres, mães, indígenas, pessoas 

trans, pessoas com deficiência e moradores de 

territórios periféricos enfrentam obstáculos múl-

tiplos e interligados que influenciam diretamente 

suas condições de permanência.

Segundo Collins (2019, p. 447-448),

[...] os domínios estrutural e disciplinar do poder 
operam por meio de políticas sociais que tocam 
todo o sistema e são gerenciadas sobretudo 
pela burocracia. Em contraste, o domínio he-
gemônico do poder visa justificar práticas exer-
cidas nesses domínios de poder. Ao manipular 
a ideologia e a cultura, o domínio hegemônico 
atua como um elo entre as instituições sociais 
(domínio estrutural), suas práticas organizacio-
nais (o domínio disciplinar) e a interação social 
cotidiana (domínio interpessoal).

Nesse sentido, a interseccionalidade não deve 

ser tratada apenas como um critério de recorte 

analítico, mas como um princípio estruturante 

de poder das políticas públicas universitárias. 

Isso implica conceber ações integradas, mul-

tissetoriais e sensíveis às especificidades dos 

sujeitos que compõem a diversidade estudantil. 

Não basta, por exemplo, a concessão de auxílios 

financeiros se não existem políticas institucionais 

de apoio à maternidade, como creches univer-

sitárias; tampouco é suficiente garantir acesso 

formal sem assegurar condições de acessibilida-

de arquitetônica, comunicacional e pedagógica 

para estudantes com deficiência (Fraser, 2009; 

Hirata, 2014).

Da mesma forma, a efetivação da permanên-

cia exige o enfrentamento das desigualdades 

curriculares e epistemológicas, questionando 

práticas e currículos eurocentrados, e reconhe-

cendo as epistemologias populares como parte 

constitutiva da universidade pública democrática 

e socialmente referenciada (Paula, 2017; Gambi-

rage et al., 2021).

3.3 Construindo estratégias de permanência 

estudantil a partir da leitura interseccional

Discutir as trajetórias dos sujeitos que ingres-

sam e permanecem, ou não, na universidade 

implica reconhecer a existência de condições 

estruturais de assimetria que atravessam essas 

experiências. Nessa perspectiva, o conceito de 

marcadores sociais da diferença permite com-

preender como determinadas distinções são 

socialmente construídas e institucionalizadas, 

produzindo hierarquias, desigualdades e pro-

cessos de discriminação (Almeida et al., 2018). 

Trata-se de um referencial que evidencia que 

diferenças relativas à raça, gênero, classe, terri-

tório, deficiência, entre outras, não são naturais 

ou neutras, mas historicamente produzidas e 

legitimadas no interior das relações sociais. Essa 

“instituição social da diferença” opera por meio da 

naturalização de certas classificações e sentidos, 

ao passo que desqualifica, invisibiliza ou subordi-

na outras formas de existência e conhecimento 

(Hirata, 2014; Mendes, 2021; Santos; Pereira; Pilatti, 

2025; Souza, 2025).
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QUADRO 1 – Principais fatores da evasão, leitura interseccional e possibilidades de mitigação da 
evasão a partir da interseccionalidade

Dimensão Principais fatores asso-
ciados à evasão

Leitura a partir da interseccio-
nalidade

Possibilidades de mitiga-
ção da evasão a partir da 

interseccionalidade

Fatores sociais e 
econômicos

Limitação financeira; 
baixa renda familiar; 

necessidade de conci-
liar trabalho e estudo; 

dificuldades para 
custear transporte, ali-
mentação e materiais 

didáticos

As desigualdades econômi-
cas não atuam isoladamente: 

estudantes negros, periféricos, 
mulheres, mães, pessoas com 
deficiência e trabalhadores en-
frentam camadas simultâneas 
de vulnerabilidade. A exigência 
de trabalhar durante a gradua-
ção impacta de forma desigual 

grupos historicamente margina-
lizados, intensificando riscos de 

evasão.

Ampliação e diversificação 
das políticas de assistência 
estudantil; bolsas compa-
tíveis com o custo real de 
vida; auxílios transporte e 
material didático; flexibili-
zação de horários; reco-
nhecimento institucional 

do estudante-trabalhador; 
articulação entre assistên-
cia estudantil e políticas de 

inclusão social.

Fatores acadêmi-
cos e institucio-

nais

Currículos desatuali-
zados; infraestrutura 

inadequada; metodo-
logias de ensino pouco 

flexíveis; formas de 
avaliação excludentes; 
pouca integração entre 

teoria e prática

Currículos e práticas pedagó-
gicas tendem a reproduzir um 
modelo de estudante “ideal”, 
desconsiderando trajetórias 

marcadas por desigualdades 
raciais, sociais, territoriais e edu-
cacionais. Estudantes oriundos 

da escola pública, negros e 
de primeira geração no Ensino 
Superior são mais afetados por 
lacunas formativas não reco-
nhecidas institucionalmente.

Reformulação curricular 
com enfoque inclusivo; 

metodologias ativas e fle-
xíveis; avaliação formativa; 
políticas de nivelamento 
acadêmico; integração 
entre ensino, pesquisa 
e extensão; formação 

pedagógica continuada de 
docentes com enfoque em 

diversidade e equidade.

Fatores pessoais 
e de saúde

Problemas de saúde 
mental (ansiedade, 

depressão, burnout); 
desmotivação; baixa 
autoeficácia acadê-

mica

Questões de saúde mental são 
atravessadas por marcadores 

sociais: estudantes em situação 
de pobreza, racismo, discrimi-

nação de gênero e sexualidade 
vivenciam maior carga emo-

cional e menor acesso a redes 
de apoio. A lógica meritocrática 
reforça os sentimentos de fra-

casso individual.

Políticas institucionais de 
saúde mental; serviços 
psicológicos acessíveis 
e continuados; ações de 

acolhimento e orientação 
acadêmica; combate à 

cultura meritocrática; forta-
lecimento da autoeficácia 

por meio de tutorias e 
acompanhamento peda-

gógico.

Fatores rela-
cionados ao 

ambiente univer-
sitário

Falta de apoio insti-
tucional; ausência de 
tutorias e monitorias; 
dificuldades de inte-
gração social; fragili-

dade de vínculos com 
colegas e docentes

O ambiente universitário pode 
produzir exclusão simbólica 

quando não reconhece a diver-
sidade dos sujeitos. Estudantes 

negros, LGBTQIA+, indígenas, 
pessoas com deficiência e 

imigrantes tendem a vivenciar 
maior sensação de não perten-
cimento em espaços acadêmi-

cos pouco acolhedores.

Fortalecimento de políticas 
de acolhimento institucio-
nal; programas de tutoria 

e mentoria; incentivo a es-
paços de convivência e co-
letivos estudantis; forma-
ção antidiscriminatória da 
comunidade acadêmica; 

construção de uma cultura 
universitária baseada no 

pertencimento e na justiça 
social.

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa.
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A valorização das identidades e o reconheci-

mento da diversidade no Ensino Superior deman-

dam mudanças institucionais que ultrapassam a 

ampliação do acesso e alcançam as condições 

concretas de permanência acadêmica. Os fatores 

associados à evasão, frequentemente classifica-

dos de forma genérica como “problemas peda-

gógicos”, revelam-se, à luz de uma abordagem 

interseccional, como expressões da articulação 

entre desigualdades sociais, práticas institucio-

nais excludentes, fragilidades nas políticas de 

permanência e experiências subjetivas de não 

pertencimento. Dificuldades de aprendizagem, 

baixa participação ou desengajamento discen-

te não podem ser compreendidos de maneira 

isolada, pois estão imbricados em condições 

materiais adversas, currículos pouco flexíveis, 

metodologias e avaliações descontextualizadas, 

sobrecarga de trabalho, adoecimento psíquico 

e ausência de redes de apoio no ambiente uni-

versitário (Paula, 2017; Simon, 2022; Souza, 2025).

As relações pedagógicas, em especial a inte-

ração entre docentes e estudantes, tornam-se 

espaços nos quais essas assimetrias se mani-

festam de forma recorrente, seja pela descon-

sideração das trajetórias sociais e culturais dos 

discentes, seja pela reprodução de expectativas 

homogêneas de desempenho acadêmico. Nessas 

circunstâncias, a evasão emerge não mais como 

resultado de insuficiências individuais e, sim, 

como um sintoma das limitações institucionais 

em responder, de forma integrada e sensível às 

diferenças, às múltiplas dimensões que con-

dicionam a permanência no Ensino Superior 

(Mendes, 2020). 

Por conseguinte, a análise integrada dos fatores 

sociais, econômicos, acadêmicos, institucionais 

e subjetivos evidencia que estratégias isoladas, 

como a ampliação pontual de bolsas ou reformas 

curriculares desarticuladas de uma estratégia 

institucional mais ampla de permanência, tendem 

a apresentar alcance limitado no enfrentamento 

da evasão universitária. A complexidade do fenô-

meno requer ações combinadas e estruturantes, 

capazes de responder às múltiplas dimensões de 

vulnerabilidade que incidem de forma desigual 

sobre os estudantes (Silva; Sampaio, 2022).

Ademais, destaca-se a necessidade de articu-

lar o fortalecimento do apoio socioeconômico, por 

meio da ampliação e diversificação das políticas 

de assistência estudantil; a implementação de 

políticas institucionais voltadas ao bem-estar 

emocional, com acompanhamento psicológico 

contínuo e estratégias de promoção de vínculos 

e pertencimento; a atualização pedagógica, com 

currículos mais flexíveis, metodologias ativas, 

avaliações diversificadas e maior integração entre 

teoria e prática; e a construção de ambientes 

institucionais acolhedores, que incluam progra-

mas de tutoria e monitoria, canais permanentes 

de escuta e políticas de inclusão sensíveis às 

especificidades de grupos historicamente vulne-

rabilizados (Paula, 2017; Gambirage et al., 2021; 

Santos; Pereira; Pilatti, 2025). 

Do ponto de vista prático, essas evidências 

reforçam a importância do planejamento estra-

tégico por parte das universidades e dos órgãos 

governamentais, orientado por diagnósticos ins-

titucionais que considerem a interseção entre 

classe social, raça, gênero, território, idade e 

condições de trabalho. A identificação dos princi-

pais fatores de risco à evasão em contextos locais 

deve subsidiar a implementação de programas 

de permanência mais efetivos e contextualizados. 

Ademais, o monitoramento contínuo dos índices 

de evasão e das causas relatadas pelos estudan-

tes configura-se como instrumento fundamental 

para a readequação permanente das políticas 

institucionais, tornando-as mais responsivas às 

transformações sociais, econômicas e tecnológi-

cas que atravessam o Ensino Superior brasileiro 

no cenário pós-pandemia (Gambirage et al., 2021; 

Pacheco; Tete; Monsueto, 2024). 

Destarte, e a partir da pesquisa de Lobo (2012), 

aqui reinterpretamos as estratégias de enfren-

tamento da evasão à luz da permanência como 

direito e a partir de uma abordagem interseccio-

nal, organizando-as nos seguintes eixos:

a)	 Constituir grupos de trabalho interdis-
ciplinares e intersetoriais encarregados 
de monitorar a evasão, mapear níveis de 
satisfação discente e desenvolver pro-
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gramas de integração e acolhimento, 
com atenção especial aos estudantes 
ingressantes em situação de vulnerabi-
lidade social, racial, de gênero, corporal 
e territorial;

b)	 Analisar sistematicamente os indicado-
res de evasão, identificando períodos 
críticos ao longo do curso e desagre-
gando os dados por marcadores sociais 
da diferença (classe, raça, gênero, de-
ficiência, sexualidade, entre outros), de 
modo a subsidiar ações preventivas que 
reconheçam desigualdades estruturais 
e não culpabilizem os sujeitos;

c)	 Investigar as causas da evasão de forma 
ampliada, confrontando as expectativas 
e prioridades dos estudantes com a 
avaliação dos serviços educacionais, 
administrativos e comunitários, consi-
derando como múltiplas desigualdades 
se articulam na produção de barreiras 
materiais, simbólicas e institucionais à 
permanência;

d)	 Reorientar a cultura institucional para 
uma perspectiva centrada no estudante, 
envolvendo coordenadores, docen-
tes e técnicos administrativos em um 
compromisso ético e político com o 
bem-estar, o pertencimento e o sucesso 
acadêmico discente, com ênfase na 
equidade, no combate às discrimina-
ções e na valorização da diversidade;

e)	 Criar condições institucionais que res-
pondam aos objetivos que motivaram 
o ingresso na universidade, especial-
mente para estudantes de grupos histo-
ricamente sub-representados, evitando 
frustrações iniciais que intensificam a 
evasão precoce e assegurando opor-
tunidades reais de desenvolvimento 
acadêmico e profissional;

f)	 Qualificar o ambiente universitário em 
seus aspectos físicos, pedagógicos e 
simbólicos, garantindo acessibilida-
de, espaços adequados de estudo e 
convivência, segurança, respeito às 
diferenças e uma cultura institucional 
acolhedora, que favoreça o reconheci-
mento e a dignidade dos sujeitos;

g)	 Implementar programas permanentes 

e proativos de aconselhamento e orien-

tação estudantil, articulados às políticas 

de assistência e permanência, capazes 

de antecipar situações de vulnerabilida-

de acadêmica, social e emocional e de 

oferecer acompanhamento contínuo, 

sensível às múltiplas dimensões que 

atravessam as trajetórias estudantis.

Por fim, a integração da discussão trazida 

aponta que a redução da evasão universitá-

ria demanda a efetivação e o monitoramento 

constantes dos pontos elencados, nos quais o 

suporte financeiro, o acolhimento emocional e a 

inovação pedagógica se articulam com políticas 

institucionais sólidas, comprometidas com a 

justiça social e com a garantia do direito à per-

manência e à conclusão da formação superior 

para os sujeitos diversos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As transformações recentes da universidade 

pública brasileira, impulsionadas pela expansão 

de vagas e pela implementação de políticas 

afirmativas, deslocaram o eixo do debate da de-

mocratização do acesso para o desafio estrutural 

da permanência estudantil. Embora historica-

mente associada ao enfrentamento da evasão, a 

permanência não pode mais ser compreendida 

apenas como um conjunto de ações compensa-

tórias ou assistencialistas. A presença ampliada 

de sujeitos historicamente excluídos do Ensino 

Superior tensiona concepções cristalizadas de 

“assistência estudantil” e impõe a necessidade 

de reconhecê-la como expressão concreta do 

direito à educação superior, entendido como 

o direito de ingressar, permanecer e concluir a 

formação em condições dignas e equitativas.

Nesse sentido, a superação de uma aborda-

gem restrita à concessão de auxílios financeiros 

revela-se insuficiente para responder à comple-

xidade dos fatores que incidem sobre a evasão 

universitária. Ainda que a garantia de bolsas seja 

elemento central, ela não é capaz, por si só, de 

enfrentar as múltiplas barreiras que atraves-

sam as trajetórias acadêmicas dos estudantes. 
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A experiência recente da universidade pública 

evidencia que a permanência é atravessada por 

um conjunto articulado de desigualdades sociais, 

raciais, de gênero, sexualidade, corporalidade, 

capacidade, território e condições de trabalho, 

que se interseccionam e produzem efeitos dife-

renciados sobre o pertencimento, o desempenho 

acadêmico e a continuidade dos estudos.

Assim, a permanência estudantil emerge como 

um problema complexo, que exige respostas 

institucionais igualmente complexas, baseadas 

em abordagens interseccionais e orientadas pela 

justiça social. Mais do que ampliar recursos pon-

tuais, torna-se imprescindível repensar práticas 

pedagógicas, políticas de acolhimento, formas 

de organização curricular e mecanismos institu-

cionais de escuta e acompanhamento. Somente 

a partir dessa perspectiva será possível avançar 

na consolidação de uma universidade pública 

efetivamente democrática, capaz de reconhecer 

a diversidade de seus sujeitos e de assegurar 

condições reais para que diferentes trajetórias 

possam não apenas acessar, mas permanecer 

e se formar no Ensino Superior.

A partir desse panorama, os resultados deste 

trabalho se organizam em duas direções com-

plementares. Em primeiro lugar, a sistematiza-

ção teórica e a revisão qualitativa da literatura 

realizada buscam contribuir para o aprofun-

damento do debate acadêmico e para a qua-

lificação das políticas públicas e institucionais 

voltadas à permanência estudantil, oferecendo 

subsídios analíticos a pesquisadores, gestores 

e formuladores de políticas educacionais. Ao 

reunir e articular evidências sobre os múltiplos 

fatores associados à evasão, o estudo pretende 

ampliar a compreensão do fenômeno para além 

de explicações isoladas ou reducionistas. Isso 

significa recusar tanto as leituras que atribuem a 

evasão a fragilidades individuais dos estudantes 

quanto as abordagens puramente administrativas, 

centradas em indicadores de fluxo, que não dão 

conta das condições sociais, raciais, de gênero e 

territoriais que atravessam as trajetórias acadê-

micas. Ao articular esses fatores em uma leitura 

interseccional, o estudo evidencia que a evasão 

resulta da sobreposição de barreiras estruturais e 

institucionais, e não da soma de eventos isolados, 

o que reorienta o debate acadêmico e político 

para a necessidade de respostas igualmente 

estruturais e articuladas entre si.

Em segundo lugar, o trabalho procura for-

talecer a compreensão da permanência como 

um direito, reafirmando a centralidade de ações 

institucionais que reconheçam os estudantes em 

sua diversidade e nos encruzamentos de classe, 

raça, gênero, sexualidade, território, corporalida-

de e condições de vida. Tal perspectiva implica 

promover uma cultura universitária comprometida 

com a equidade, a justiça social e a qualidade 

da formação, superando abordagens meramente 

assistencialistas e fragmentadas.

Por fim, compreende-se que a evasão e a 

permanência não se restringem a indicadores 

quantitativos ou a métricas de desempenho 

institucional, mas expressam projetos de univer-

sidade e concepções mais amplas de educação. 

Defender a permanência como princípio exige, 

simultaneamente, enfrentar as desigualdades es-

truturais que atravessam as trajetórias estudantis 

e transformar a universidade em um espaço de 

acolhimento, reconhecimento e emancipação. 

Trata-se de uma tarefa coletiva, que envolve 

todos os setores da vida universitária e demanda 

um compromisso ético e político contínuo com 

a construção de uma educação pública, demo-

crática e efetivamente equitativa.
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